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    1. INTRODUÇÃO


    Ramo da justiça ainda pouco debatido pela doutrina e sem a existência de disciplinas nas graduações de faculdades, à Justiça Militar (JM), como segmento especial do Poder Judiciário, necessita ser melhor analisada à medida que obtêm maior alcance de atuação.


    Importante, nesse sentido rememorar, que no período considerado como de “chumbo da história brasileira”, essa esfera residual e fragmentária foi utilizada para julgamentos de civis em crimes contra a segurança nacional, servindo ao controle da sociedade civil1.


    Desse modo, a presente pesquisa tem por objeto geral analisar a hierarquia e a disciplina militar nos seus aspectos normativos e como valor fonte, no intuito de revelar o caráter restrito de atuação da Justiça Militar, como bem aponta o Professor Fábio Gomes de França2, quando revela os aspectos que caracteriza e determina sua limitação em sede de competência.


    Insurge, de logo, que a anômala justiça se subdivide em duas, consubstanciada nos entes Federal e Estadual. Tal abnormidade é textualizada a partir da estrutura que as compõem e especificamente quando se tem em nota a competência para julgamentos de militares e civis, notadamente que a Justiça Militar Estadual (JME) é voltada tão somente aos cidadãos fardados.


    Contudo, embora a Justiça Militar da União (JMU) se destine ao julgamento de crimes militares cometidos por soldados e civis3, o presente estudo é por demais oportuno uma vez que se faz necessário no campo acadêmico e doutrinário analisar o impacto da atuação castrense com alcance a todos os cidadãos por meio de códigos penais e até mesmo normas extravagantes.


    Segundo Renato Brasileiro, a competência da Justiça Militar da União foi sensivelmente ampliada com a entrada em vigor da Lei nº 13.491/2017, que alterou o artigo 9º do Código Penal Militar. O citado mestre é profundo defensor da maior abrangência de atuação da justiça fardada, justificando-se na garantia de maior proteção das ações bélicas4.


    Depreende-se, entretanto, parte relevante da doutrina se manifesta que tal reforma estaria na contramão do estado de direito, que concebe como residual e fragmentária a competência da Justiça Militar, e quando muito para assegurar a integridade das instituições militares5.


    As argumentações trazidas, embora relevantes, são insuficientes. Como será apresentado no decorrer da presente pesquisa, o aspecto único que garante e limita a atuação da Justiça Militar é o seu bem jurídico penal. Lides capazes de perpetuar a manutenção da integridade das forças bélicas e de sua coesão, e que servem como bases de sustentação dessas instituições.


    Necessário aludir que a imprescindível hierarquia e disciplina militar possui sua inserção inicial durante o período de formação nas academias e escolas militares, subdividida nas classes de oficiais e sargentos. O objetivo é fomentar líderes, transmudando o paisana (civil) em soldado (militar), o que para Berger e Luckmann é modelo reservado de construção social6.


    Esse arquétipo de inserção social, quando se leva em conta a missão principal dos militares, designa-se imprescindível para que se faça presente dois aspectos essenciais que são revelados da disciplina bélica: o espírito militar (individual) e espírito de corpo (coletivo).


    Tais peculiaridades são alicerçadas sob a obediência plena, caracterizada na subordinação e até mesmo sujeição como parâmetros absolutos. Extraindo-se, assim, alto grau comportamental de forma homogeneizada, além da mais profunda e essencial unidade formal e material que se mantêm durante toda a vida castrense, dentro e fora dos quartéis.


    Para tal, a liderança superior é exercida pelo Comandante da Unidade Militar, autoridade máxima do quartel e que detêm a responsabilização pela formação, preparo e emprego dos homens, além da administração dos bens materiais e financeiros. Esse Comandante é justamente a autoridade de Polícia Judiciária Militar (PJM), em sua jurisdição (unidade militar).


    Destaque-se, que as academias e os quartéis são os alicerces de formação da denominada “Família Militar” e cuja influência ultrapassa seus muros, alcançando-se os militares ativos, inativos e suas famílias, mantendo-se laços irrestritos de amizade e de bem comum7.


    O estabelecimento desse espírito de corpo homogeneizado e autodeclarado como família são possibilitados pela formação contínua e convívio diário durante todo o período de serviço militar ativo. Como sociedade própria, baseia-se na sujeição do inferior perante o superior, alcançando os militares inativos e familiares e os prestadores do serviço militar obrigatório.


    É justamente nesse ambiente sob total influência da relação hierárquica entre superiores e inferiores, onde ocorre a fase pré-processual por meio de investigação conformada em Inquérito Policial Militar (IPM). Nessa sociedade de irrestrito interesse institucional é aonde o comandante de quartel se personifica como autoridade de Polícia Judiciária Militar.


    Por sua vez, a Ação Penal Militar (APM) embora protegida de garantias legais em obediência à Carta Maior da República, também se manifesta sob forte influência beligerante. Nesse sentido, as vigas mestras da profissão bélica são decisivas, ainda que em detrimento do processo legal, justamente por servir de garantia a integridade e a coesão mortífera.


    Depreende-se, que há forte influência decisória dos quartéis por meio dos Conselhos de Justiça, composto por juízo togado e 4 juízes militares. Frise-se, precisamente formado por oficiais da mesma força singular do acusado e da mesma autoridade indiciadora8.


    Noutro giro, importante ressaltar que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) comporta limitações aos fundamentais direitos, de forma simples ou qualificada, como assinala o doutrinador Gilmar Mendes9. Isso é de fundamental importância destacar, pois acaba permitindo a JM conformar restrições não fundamentadas ou até mesmo violações ao processo devido em direito, sob o pretexto de sua instrumentalidade.


    Nesse liame, cumpre destacar que invariavelmente os procedimentos na JM são obrigatórios, em tese quando envoltos bens e pessoal da administração militar. Por conseguinte, especialmente o oficialato, resta-se afetado com os possíveis resultados que afronte a subordinação, pois se restam investidos como líderes e mantenedores das lides bélicas.


    Por tais motivos, restando-se à justiça castrense voltada à proteção da multicitada disciplina e por assim dizer da autoridade fardada para a manutenção de sua integridade, reclama-se que esse ramo jurisdicional não é o mais adequado ao julgamento de civis. Inclusive, até mesmo de militares inativos por flagrante ausência de relação de subordinação.


    Observe-se, que a amplitude de atuação do militarismo-jurídico distorce a própria essência de sua especialidade. Veja, quão certo é que a sujeição estribada nas inquebrantáveis lides bélicas é imprescindível ao cumprimento da missão constitucional dos militares, servindo de aspecto garantidor de preservação. Adverte-se, não aplicável a sociedade em geral.


    Norteados por notáveis aspectos, é preciso assentir que o caráter restritivo de atuação da Justiça Militar é servil a existência de forças bélicas. Assim, a sua maior relevância para os militares acaba por permitir violações ou restrições aos direitos fundamentais da ordem do devido processo legal, face a envergadura mais elevada das missões totalizantes.


    Assentado nesse norte, o capítulo inaugural do desenvolvimento se deteve sob o objetivo da construção dos direitos fundamentais como limite ao poder estatal e, especialmente, por revelar a distinção da hierarquia e disciplina militar entre regras e princípios para servir especialmente como parâmetro à delimitação de competência de justiça beligerante.


    O caminho construído foi suficiente a assegurar a maior relevância dos ideais de igualdade e imparcialidade no processo legal. Em tese distante de órgãos interessados como é o caso da justiça castrense, vez que a sua missão se confunde com as vigas bélicas.


    Com efeito, com base na construção da norma constitucional angariou-se destapar como se distingue o bem jurídico penal militar, que garante a própria existência de justiça castrense. Em síntese, aplicado como norma regra nos quartéis e como norma princípio em juízo.


    Certificou-se, ainda, que as bases sólidas que preservam as lides castrenses são garantidas pela dedicação exclusiva e a disponibilidade permanente. Assim, sob o escrutínio doutrinário da Teoria dos Princípios de Robert Alexy10, concluiu-se que a estrutura do bem jurídico penal militar é aplicado nos quartéis na base do tudo ou nada, com algumas cláusulas de exceção.


    Por sua vez ao prescrutar por sua presença na Justiça Militar, assegura-se que tanto nas fases administrativa e processual são normas princ
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    ANEXOS


    ANEXO A – Ofício enviado à Juíza Federal da 1ª auditoria da 1ª CJM da JMU, em 4 de novembro de 2021
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    ANEXO B – Imagens do muro construído com placas de cimento que se apresenta em péssimo estado de conservação e cujo civis foram condenados à pena de 2 anos de reclusão por suposta pichação. Segundo a PJM e MPM a edificação seria patrimônio histórico, cultural e paisagístico de Salvador-BA


    Figura 1: Dano estrutural no muro na entrada do quartel no SMU localizado na Av. Gov. Luís Viana Filho, S/Nº. Imbuí, Salvador - BA


    
      [image: Uma imagem contendo Gráfico  Descrição gerada automaticamente]
    


    Figura 2: Continuação do muro danificado e propaganda de carnaval.


    
      [image: Uma imagem contendo Gráfico  Descrição gerada automaticamente]
    


    Figura 3: Ausência de placa de concreto no muro com total acesso ao quartel.
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    Figura 4: Trecho do muro com três seções severamente danificadas.
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    Figura 5: Trecho do muro completamente destruído (com algumas seções adjacentes parcialmente danificadas) que serviu para a condenação dos réus.
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    Figura 6: Trecho do muro que demonstra pichação permanente.
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    ANEXO C – Calendário da formação dos Oficiais da AMAN 2023
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